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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO RURAL COM 

INTERACAO SOLIDARIA - CRESOL CENTRAL BRASIL
OUTRO NOME : COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO RURAL COM 

INTERACAO SOLIDARIA
ADVOGADA : PATRÍCIA ROCHA CÂMARA MESA CASA - SC018305
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE O 
AUXÍLIO QUEBRA DE CAIXA. PROVIMENTO NEGADO.

1. O entendimento desta Corte é de que incide contribuição previdenciária 
patronal sobre os valores pagos a título de auxílio quebra de caixa.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE O 
AUXÍLIO QUEBRA DE CAIXA. PROVIMENTO NEGADO.

1. O entendimento desta Corte é de que incide contribuição previdenciária 
patronal sobre os valores pagos a título de auxílio quebra de caixa.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela COOPERATIVA CENTRAL DE 
CREDITO RURAL COM INTERACAO SOLIDARIA - CRESOL CENTRAL BRASIL da 
decisão de minha relatoria de fls. 377/381. 

A parte agravante alega, além de divergência jurisprudencial, violação aos 
arts. 22, § 2º, e 28, I da Lei 8.212/1991, aduzindo, em suma, que não deve incidir 
contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de quebra de caixa, 
considerando sua natureza indenizatória.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 405).
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É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Como exposto na decisão agravada, o Tribunal de origem entendeu pela 
incidência da contribuição previdenciária (quota patronal e RAT) e das contribuições 
destinadas aos terceiros sobre o auxílio de quebra de caixa, senão vejamos (fls. 
271/272):

AUXÍLIO DE QUEBRA DE CAIXA
O art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho estabelece que as 

gratificações legais integram o salário do empregado.
O auxílio de quebra de caixa tem natureza salarial e integra a base de 

cálculo da contribuição previdenciária.
No ERE Sp 1.467.095 a Primeira Seção do STJ assentou a natureza 

salarial do auxílio de quebra de caixa, consubstanciado no pagamento 
efetuado mês a mês ao empregado em razão do desempenho da função de 
caixa e dos riscos inerentes a ela (STJ, Primeira Seção, EREsp 1467095/PR, 
rel. Og Fernandes, DJe 6set.2017).

[...]
CONTRIBUIÇÃO AO SAT-RAT E TERCEIROS Aplica-se igual 

raciocínio das contribuições previdenciárias às contribuições sociais 
decorrentes dos Riscos Ambientais do Trabalho (SAT/RAT)e contribuições 
de terceiros, na medida em que têm como base de cálculo o total das 
remunerações pagas ou creditadas no decorrer do mês aos segurados 
empregados e trabalhadores avulsos, a teor da al. a do inc. I do art. 195 da 
Constituição e dos incs. I e II do art. 22 da L 8.212/1991. Neste sentido, a 
jurisprudência deste Tribunal:

[...] 2. As conclusões referentes às contribuições previdenciárias 
também se aplicam às contribuições ao SAT e a terceiros, uma vez 
que a base de cálculo destas também é a folha de salários.(TRF4, 
Segunda Turma, 5012722-47.2020.4.04.7205, rel. Alexandre Rossato 
da Silva Ávila, 27 abr. 2021)

Deve ser mantida a sentença no ponto.
 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem o entendimento de que a 
contribuição previdenciária patronal e SAT/RAT incide sobre os valores pagos a titulo 
de quebra de caixa.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO QUEBRA DE CAIXA. INCIDÊNCIA. SÚMULA 
83/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
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Processo Civil de 2015.
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo 

o qual incide a contribuição previdenciária sobre o auxílio quebra de caixa, 
na medida em que ostenta natureza salarial.

III - O recurso especial, interposto pela alínea a e pela alínea c, do 
inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 
quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência 
dessa Corte, a teor da Súmula 83/STJ.

IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.017.428/SC, relatora Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 3/4/2023.)
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS 

GOZADAS. AUXÍLIO QUEBRA DE CAIXA. FALTAS JUSTIFICADAS. 
INCIDÊNCIA.

1. A Primeira Seção consolidou o entendimento de que a contribuição 
previdenciária incide sobre (i) as férias usufruídas, uma vez que tal rubrica 
"possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 
integra o salário de contribuição" (EDcl nos EDcl no REsp 1.322.945/DF, Rel. 
p/ acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 
04/08/2015); (ii) o auxílio "quebra de caixa", visto que se insere na definição 
de "totalidade de rendimentos", apesar de ser pago com o objetivo de 
compensar eventual diferença de caixa a ser descontada na remuneração do 
empregado que manuseia numerário (EREsp 1.467.095/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Rel. p/ acórdão Ministro Og Fernandes, Primeira 
Seção, julgado em 10/05/2017, DJe 06/09/2017); (iii) e as faltas justificadas, 
por integrar a remuneração e não acarretar suspensão do contrato de 
trabalho (vide AgInt no REsp 1.571.142/PR, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 02/02/2017;  REsp 1480640/PR, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 14/11/2014).

2. Hipótese em que o Tribunal de origem manteve a incidência da 
contribuição previdenciária sobre as férias usufruídas, sobre o auxílio quebra 
de caixa e as faltas justificadas, em conformidade com a jurisprudência desta 
Corte. Incidência da Súmula 83 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.836.478/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 15/9/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. AJUDA DE CUSTO. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. O entendimento exarado pela instância a quo está em conformidade 

com a jurisprudência desta Corte Superior, tendo em vista que os valores 
despendidos a título de "quebra de caixa", hora repouso alimentação, ajuda 
de custo e adicional de transferência sujeitam-se à incidência de contribuição 
previdenciária, na medida em que ostentam natureza salarial.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.969.957/PE, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 19/5/2022.)
 

Para o Superior Tribunal de Justiça, a parte recorrente deve proceder ao 
cotejo analítico entre os julgados comparados e transcrever os trechos dos acórdãos 
que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera 
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transcrição de ementa, pois a demonstração da divergência jurisprudencial deve ser 
manifestada de forma escorreita, com a necessária demonstração de similitude fática 
entre os acórdãos confrontados; a inobservância do art. 1.029, § 1º, do Código de 
Processo Civil impede o conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo 
constitucional.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO PARA IMPUGNAR DECISÃO QUE DEFERIU LIMINAR EM 
PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA. NÃO CABIMENTO. ART. 382, § 4º, 
DO CPC/2015. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

[...]
3. Não se conhece do recurso especial interposto com base na 

alínea "c" do permissivo constitucional quando a divergência não é 
demonstrada nos termos em que exigido pela legislação processual de 
regência (1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ). Na 
espécie, o dissídio não foi comprovado, tendo em vista que não foi 
realizado o devido cotejo analítico, com a demonstração clara do 
dissídio entre os casos confrontados, identificando os trechos que os 
assemelhem, não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição 
de ementas ou votos.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.893.155/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 28/4/2021, sem destaque no 
original.)

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ABONO PERMANÊNCIA. 

PRESCRIÇÃO. ALEGAÇÃO DE RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA.

[...]
VII - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 

1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, 
além da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do 
cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os 
acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas 
diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples 
transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 
19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.656.796/PR, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 29/4/2021, sem destaque no 
original.)

 
No caso dos autos, a parte recorrente não demonstrou a identidade entre o 

acórdão recorrido e os acórdãos paradigmas.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AgInt no AgInt no AREsp 2.191.474 / SC
Número Registro: 2022/0257615-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50104539520214047206

Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025

Relator do AgInt no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO RURAL COM INTERACAO 
SOLIDARIA - CRESOL CENTRAL BRASIL

OUTRO 
NOME

: COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO RURAL COM INTERACAO 
SOLIDARIA

ADVOGADA : PATRÍCIA ROCHA CÂMARA MESA CASA - SC018305
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO RURAL COM INTERACAO 
SOLIDARIA - CRESOL CENTRAL BRASIL

OUTRO 
NOME

: COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO RURAL COM INTERACAO 
SOLIDARIA

ADVOGADA : PATRÍCIA ROCHA CÂMARA MESA CASA - SC018305
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

Documento eletrônico VDA45835192 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/02/2025 11:30:41
Código de Controle do Documento: cdbd320c-9807-4cf2-92e1-2d0888e7df21



A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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